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ATA DA 168ª REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

COMMAM

Aos nove dias do mês de novembro de 2021, reuniram-se pela plataforma Google Meet os

seguintes conselheiros: Evandro Gonçalves , Helton Perillo , Rosana Malerba e os cidadãos: Euni

Vieira, Teresa Antero e Victor Hugo . Iniciando a reunião a Presidente Rosana Montemor

apresentou as justificativas de ausência da Profª Cristiane, da Secretaria Municipal da Educação,

que também encaminhou correspondência comunicando seu desligamento do Conselho por motivos

pessoais e profissionais, e do Sr. Salomão, que exerce atividade profissional no mesmo horário. A

seguir falou sobre a dificuldade de se conseguir o comparecimento às reuniões e a possibilidade de

se chegar a um consenso no horário que atenda a todos, o que é quase impossível. Citou que na

pauta estão assuntos importantes como a alteração na Lei de criação do Commam, sobre a

Comissão Eleitoral para a próxima gestão e sobre o 1º Seminário das Várzeas. Também fez um

relato sobre como recebeu a notícia, através do Vanderlei, sobre a alteração na Lei de criação do

Commam e seus desdobramentos junto à Secretaria de Assuntos Jurídicos, seguida pela mudança do

titular dessa pasta devida a erros crassos na formulação do dispositivo legal adotado. A seguir

Evandro Gonsalves Chaves relatou seu contato com a Promotoria e a necessidade da revogação do

ato e sua irregularidade, a exigência descabida de que os Conselheiros sejam especialistas na área

ambiental, a implementação do Fundo Municipal do Meio Ambiente, o respeito à Lei da

Transparência, a necessidade de que as informações cheguem para os Conselheiros e que estas, ao

darem entrada em órgão público, como por exemplo os projetos de empreendimentos que são

apresentados na Prefeitura, devem se tornar públicos, ao contrário do que a Secretaria do Meio

Ambiente – Semear pratica. A seguir a Presidente Rosana solicitou ao Victor Hugo a leitura do

documento enviado ao Ministério Público com as pretendidas modificações na Lei de criação do

Commam. Helton salientou a redução do número de Conselheiros. Euni destacou a ilegalidade da

não apresentação dos documentos e Evandro disse que são dois procedimentos específicos, um

sobre o desrespeito à Lei de Transparência e outro sobre o decreto que postulava a mudança da Lei

de criação do Commam. Euni informou que no dia 1º de dezembro haverá uma reunião com o

Ministério Público Federal sobre a Zona de Amortecimento. A Presidente Rosana colocou em

votação o encaminhamento de ofício ao Ministério Público sobre a mudança da Legislação do

Commam, tendo sido aprovada por unanimidade. Dando prosseguimento, a Presidente Rosana

colocou em votação também se as futuras reuniões do Conselho serão presenciais ou virtuais.

Rosana Malerba informou que nos outros conselhos que participam das reuniões já estão sendo
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presenciais. A Presidente Rosana Montemor informou que, se forem presenciais, o local será uma

sala da Semear. Evandro informou que a sala para reunião precisa apresentar as condições

necessárias para evitar o contágio dos presentes. Ele é favorável às reuniões em caráter virtual e a

eleição presencial. Victor citou que virtualmente o horário é favorável, mas se as reuniões forem

presenciais, o horário deveria ser fora do horário comercial. A seguir, Tereza Antero disse que sua

condição de saúde a impede de se reunir presencialmente em sala fechada e sugeriu que o local

poderia ser na Câmara ou Unisal e num horário possível para os Conselheiros. Rosana Malerba se

posicionou pelas reuniões ‘on line’ até o final do ano e que a nova diretoria decida como será na

próxima gestão. Helton prefere as reuniões presenciais e acha que a Câmara não é um local

apropriado. Wagner disse que o horário das 16 horas precisa ser revisto. A seguir, a Presidente

tratou do assunto Comissão Eleitoral. Helton e Tereza lembraram que a redução do número de

Conselheiros pretendida pela Prefeitura iria comprometer a eleição. Evandro lembrou que a lei que

está em vigor deve nortear as providências para a eleição, aguardando o posicionamento do

Ministério Público. Sugeriu a realização de Audiência Pública. Euni lembro que o Decreto é ilegal

e não vai vigorar. Evandro disse que assim que sair a decisão do Ministério Público a situação

ficará definida. Euni perguntou se não seria melhor apresentar o documento ao M.P. Evandro disse

que virtualmente seria mais rápido. Victor Hugo já incluiu no documento a ser enviado ao M.P. a

informação da redução do número de cadeiras no Conselho e incluiu também o pedido de

‘Antecipação de Tutela’. A Presidente Rosana perguntou a Helton como proceder se não se

apresentar ninguém como candidato à presidência para a próxima gestão. Helton respondeu que os

novos Conselheiros assumem e daí votam para a constituição da nova diretoria. Tereza acha que se

não houver candidatos, a Semear indicará um. Disse ser a favor do ingresso do Victor Hugo no

Commam. Evandro e Rosana sugeriram que ele participe do Commam através do Diretório

Acadêmico ou pela EEL-USP. A seguir a Presidente Rosana propôs a formação da Comissão

Eleitoral, que ficou assim constituída: Helton, Evandro e Rosana Malerba. Evandro relatou com foi

apresentado pela Semear um projeto de empreendimento (*) para ser analisado pelo Grupo de

Trabalho, com apenas as plantas, de forma a não ser possível fazer avaliação por insuficiência de

informação. Ele propôs uma Resolução para nortear o procedimento de avaliação de

empreendimentos, citando as condições que precisam ser respeitadas. Informou a existência de

animais machucados que deram entrada no Setor de Recuperação da Fauna da Flona e que

possivelmente foram machucados no local do empreendimento. Euni lembrou que o

empreendimento em questão não passou pelo Commam, tendo sido encaminhado diretamente para

o Grapohab e que o local é Zona de Amortecimento da Flona. Citou também que os projetos que já
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estão no Grapohab e que não passaram pela aprovação do Commam, caso encaminhados para o

Conselho, não devem ser analisados, para que o Commam não seja usado apenas para dar a sua

anuência. Evandro informou que a primeira fase do Projeto em questão já foi aprovada pelo

Grapohab e que a fase 2 mereceu uma série de observações. Evandro, Helton e Euni discutiram

qual deveria ser a posição do Commam com relação a dois empreendimentos (*). A seguir Euni

divulgou a realização ‘on line’ do 1º Seminário sobre Planícies de Inundação, a ser realizado dia 25

de novembro, às 18 horas, com participações importantes, tendo o Commam e o Grupo de Amigos

do Meio Ambiente de Lorena como apoiadores. Evandro pediu uma discussão sobre a questão do

desrespeito à Lei de Transparência quanto a não disponibilização dos documentos ao Grupo de

Trabalho. Todos foram favoráveis ao encaminhamento de ofício ao Ministério Público sobre a

questão. Terminadas as discussões, a Presidente Rosana agradeceu a presença de todos e deu por

encerrada a reunião, cuja ata foi lavrada e assinada por mim.  Regina Paula da Rocha Faria.
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